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CONSELHO PLENO 

SÚMULA N. 04/2012/COP 

(DOU, Seção I,23.10.2012, p. 119) 

O CONSELHO PLENO DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe são conferidas nos arts. 
75, parágrafo único, e 86 do Regulamento Geral da Lei n° 8.906/94, considerando o 
julgamento da Proposição n. 49.0000.2012.003933-6/COP, decidiu, na Sessão Ordinária 
realizada no dia 17 de setembro de 2012, editar a Súmula n. 04/2012/COP, com o 
seguinte enunciado: "ADVOGADO. CONTRATAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Atendidos os requisitos do inciso II 
do art. 25 da Lei n° 8.666/93, é inexigível procedimento licitatório para contratação de 
serviços advocatícios pela Administração Pública, dada a singularidade da atividade, a 
notória especialização e a inviabilização objetiva de competição, sendo inaplicável à 
espécie o disposto no art. 89 (in totum) do referido diploma legal." 

Brasília, 17 de setembro de 2012. 

OPHIR CAVALCANTE JUNIOR 
Presidente 

JARDSON SARAIVA CRUZ 
Relator 
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS 
GABINETE DA ia RELATORIA 

RESOLUÇÃO N° /2017 — TCE — PLENO 

1. Processo n°: 7601/2017 
2. Classe de assunto: 03 - Consulta 
2.1. Assunto: 5 — Consulta acerca da possibilidade de contratação de serviços 
advocatícios especializados de assessoria jurídica com procedimento de inexigibilidade 
de licitação 
3. Responsável: Manoel Silvino Gomes Neto — CPF: 246.749.151-04— Gestor 
4. Interessado: Ordem dos Advogados do Brasil — Seccional do Tocantins — CNPJ: 
25.086.752/0001-48 
5. Órgão: Prefeitura Municipal de Tocantínia — CNPJ: 02.070.712/0001-02 
6. Relator: Conselheiro Severiano José Costandrade de Aguiar 
7. Representante do Ministério Público: Oziel Pereira dos Santos 
8. Procurador constituído nos autos: Roger de Mello Ottano — OAB/TO — n°. 2583 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA DE TOCANTÍNIA. CONSULTA 
RELACIONADA À CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 
PARTICULARES. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. SINGULARIDADE DO 
OBJETO E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. PREVISÃO EXPRESSA. 
TERCEIRIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. CONHECIMENTO. RESPOSTA EM TESE. 
PUBLICAÇÃO 

9. Decisão: 

VISTOS, relatados e discutidos os autos de n° 7601/2017, que versam 
sobre consulta formulada pelo senhor Manoel Silvino Gomes Neto, Prefeito do Município 
de Tocantínia, visando obter orientações sobre os seguintes pontos: 

1 - Nos termos dos artigos 13, V e 25, 11, da Lei 8.666/93 há 
possibilidade jurídica de realização de procedimento de 
inexigibilidade de licitação para a contratação de assessoria jurídica 
para os Municípios, observando a capacidade técnica do contratado e 
os valores estabelecidos pelo órgão de classe? 

2 - Em decorrência da sanção da novel Lei Federal n° 13.429/2017, 
que possibilita a "terceirização" de atividade fim, é lícito a contratação 
de assessoria jurídica (terceirizada) para municípios de pequeno porte, 
mediante procedimento de inexigibilidade de licitação, 
independentemente da criação da Procuradoria nos Municípios? 

3 - A vetusta resolução n° 1093/2005 do TCE/TO, que determina a 
obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório para a 
contratação de advogados encontra-se em contradição com Resolução 
n° 02/2015 do Conselho Federal da OAB, bem como com o art. 13, v, 
da Lei 8.666/93, pelo que, tal normativa interna não merece ser revista 
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em relação aos procedimentos a serem adotados para a contratação de 
assessoria jurídica? 

Considerando que a resposta à presente consulta tem caráter normativo e 
constitui prejulgamento da tese, mas não do fato ou caso concreto, nos termos do art. 150, 
§3°, e art. 152 do Regimento Interno deste Tribunal; 

Considerando os pareceres do Corpo Especial de Auditores e do Ministério 
Público de Contas; 

Considerando, por fim, tudo que dos autos consta; 

RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do 
Tocantins, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Relator, em 
consonância com o parecer do Corpo Especial de Auditores e em parcial consonância 
com o parecer do Ministério Público de Contas, com fundamento nas disposições contidas 
no artigo 1 °, XIX, da Lei Estadual n° 1.284/2001 c/c artigos 151 e 152, do RITCE/TO, 
em: 

9.1. Conhecer desta Consulta formulada pelo senhor Manoel Silvino 
Gomes Neto, Prefeito do Município de Tocantínia-TO, por preencher os pressupostos 
legais de admissibilidade, definidos no artigo 150 e seguintes do RITCE/TO; 

9.2. Esclarecer ao Consulente que a resposta à presente consulta tem 
caráter normativo e constitui prejulgamento da tese, mas não do fato ou do caso concreto, 
nos termos do art. 150, § 3°, e art. 152 do RITCE/TO; 

9.3. Responder ao senhor Manoel Silvino Gomes Neto, Prefeito do 
Município de Tocantínia, sobre os quesitos apresentados, da seguinte forma: 

a) há a possibilidade jurídica de realização de procedimento de 
inexigibilidade de licitação para a contratação de assessoria jurídica 
para os Municípios, desde que respeitados os requisitos exigidos por 
lei, quais sejam, o serviço profissional especializado, a notória 
especialização do profissional ou empresa, e a natureza singular do 
objeto contratual. 

b) pautado no entendimento dos Tribunais Superiores, no sentido 
de que se reconheça o instituto da inexigibilidade de licitação como 
meio legal a ser utilizado para a contratação direta de advogados, 
restando comprovada a inviabilidade da realização de concurso 
público para preenchimento do cargo de Procurador Municipal, a 
terceirização do serviço se mostra razoável, quando se der em caráter 
absolutamente temporário. 
Com o intuito de atribuir maior transparência e lisura aos atos 
conduzidos pelo Poder Público, nas hipóteses abarcadas pelo acima 
exposto, alguns requisitos devem ser observados, quais sejam: (i) 
inviabilidade da realização de concurso público; (ii) procedimento 
administrativo formal; (iii) natureza singular do serviço; (iv) notória 
especialização do profissional a ser contratado, de acordo com cada 
caso concreto; (v) observação da "Tabela de Honorários 



RESOLUÇÃO N° 599/2017 - TCE/TO - Pleno -13/12/2017 

C.P.L. 

Fts.Uc1 

Advocatícios" — Resolução 004/2017 — OAB/TO; (vi) o Poder 
Executivo Municipal não deve fracionar a contratação dos serviços 
advocatícios, mas, sim, realizá-la em procedimento único, de modo 
que a prestação de serviços contratados contemple todos os órgãos e 
entidades do citado Poder; (vii) recomenda-se que nos Poderes 
Executivo Municipal e Legislativo Municipal não deve haver a 
contratação do mesmo profissional ou escritório, com fundamento na 
autonomia e independência entre os poderes. 

c) a posição adotada por esta Corte de Contas, atualmente, é no 
sentido de admitir o procedimento de inexigibilidade de licitação para 
a contratação de assessoria jurídica, respeitando os requisitos 
estabelecidos na Lei n° 8666/93. 

9.4. Modular os efeitos desta decisão, de modo que sua aplicação se dê a 
partir do ano de 2019 (dois mil e dezenove); 

9.5. Revogar, na íntegra, os termos da Resolução TCE/TO n°. 1.093/2005, 
de 18 de outubro de 2005, proferida no Processo n°. 8987/2005, que trata de Consulta 
formulada pelo senhor José Jamil Fernandes Martins; 

9.6. Determinar a publicação desta decisão no Boletim Oficial do Tribunal 
de Contas do Estado do Tocantins, nos termos do art. 341, § 3°, do Regimento Interno 
desta Corte, para que surta os efeitos legais necessários; 

9.7. Determinar à Secretaria do Pleno — SEPLE, que remeta ao Consulente 
cópia do Relatório, Voto e Resolução; 

9.8. Encaminhar, por fim, à Coordenadoria de Protocolo Geral — COPRO, 
para as anotações de mister e posterior encaminhamento à origem. 

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, Sala das Sessões, em Palmas, 
Capital do Estado, aos dias do mês de de 2017. 
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A(s) asssinatura(s) abaixo garante(m) a autenticidade/validade deste documento. 

MANOEL PIRES DOS SANTOS - PRESIDENTE (A) 

Cargo: CONSELHEIRO PRESIDENTE - Matricula: 240024 

Código de Autenticação: 68a66d8e95bf81 df24ad7be44515cfa5 - 13/12/2017 19:40:37 

SEVERIANO JOSE COSTANDRADE DE AGUIAR - RELATOR (A) 

Cargo: CONSELHEIRO VICE-PRESIDENTE - Matricula: 240032 

Código de Autenticação: 0cfbefbf61dbf71000e0ce65245b86ec - 13/12/2017 19:33:32 

RAQUEL MEDEIROS SALES DE ALMEIDA - PROCURADOR (A) DE CONTAS 

Cargo: PROCURADOR DE CONTAS - Matricula: 234494 

Código de Autenticação: 5556fdae78be9431 cd6fafcc2a8b4957 - 13/12/2017 19:53:10 

Tribunal de Contas do Estado do Tocantins - Assinatura Eletrônica 
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do Acórdão nº 1169/2015-ICE/TO-V Câma-
ra, de 29/09/2015, no valor de R$ 3.658,58 
(três mil, seiscentos e cinquenta e oito re-
ais e cinquenta e oitos centavos) para R$ 
2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), em 
razão das alegações e documentos trazidos 
serem suficientes para elidir, tão somente, 
os apontamentos referentes a concessão 
de diárias e realização de despesas consis-
tentes no pagamento de multas e juros por 
atraso na quitação das faturas de energia 
elétrica: 

8.2. Reduzir proporcionalmente o 
valor da multa aplicada no item 8.6 do 
Acórdão nº 1169/2015-TCE/TO-12 Câmara, 
de 29/09/2015, tendo em vista que foram 
somente mantidas as seguintes improprie-
dades: processos com aquisição de mate-
rial de consumo apresentando inconsistên-
cias na instrução e ausência de pesquisa 
de preço anterior aos convites realizados 
concernentes à contratação de serviços de 
consultoria, Contratação de profissional de 
contabilidade pública e Contratação de ser-
viços de manutenção e direito de software; 

8.3. Mantenha os demais ter-
mos do Acórdão nº 1169/2015, datado de 
29/09/2015, disponibilizado no Boletim 
Oficial nº 1485, de 30/09/2015, prolata-
do pela V Câmara Julgadora, nos autos nº 
2272/2014, inclusive a irregularidade das 
Contas de ordenador de despesas da Câ-
mara Municipal de Cariri do Tocantins-TO, 
no exercício financeiro de 2013; 

8.4. Determine à Secretaria do Pleno 
que proceda a publicação desta decisão no 
Boletim Oficial do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins, nos termos do art. 27 
da Lei Estadual nº 1.284/2001 c/c art. 341, 
§3º, do Regimento Interno desta Corte de 
Contas e art. 52 da Instrução Normativa nº 
001/2012, para que surtam os efeitos legais 
necessários; 

8.5. Intimar o Procurador de Contas 
que atuou nestes autos, com cópia integral 
desta deliberação; 

8.6. Juntar cópia da presente deci-
são, bem como do relatório e voto que a 
fundamentam, aos autos nº 2272/2014; 

8.7. Após atendimento das determi-
nações supra, sejam estes autos enviados 
ao Cartório de Contas para as providências 
de sua alçada e, em seguida, à Coordenado-
ria de Protocolo Geral para as providências 
previstas na Portaria nº 372, de 08/04/2013, 
do Gabinete da Presidência. 

Presidiu o julgamento o Presidente, 
Conselheiro Manoel Pires dos Santos. Os 
Conselheiros José Wagner Praxedes, Napo-
leão de Souza Luz Sobrinho, André Luiz de 
Matos Gonçalves e o Conselheiro Substituto 

José Ribeiro da Conceição, em substituição 
a Conselheira Doris de Miranda Coutinho 
acompanharam o Relator, Conselheiro Se-
veriano José Costandrade de Aguiar. Decla-
rou-se impedido o Conselheiro Substituto 
Leondiniz Gomes, em substituição ao Con-
selheiro Substituto Alberto Sevilha. Esteve 
presente a Procuradora de Contas, Raquel 
Medeiros Sales de Almeida. O resultado 
proclamado foi por unanimidade. 

Tribunal de Contas do Estado do To-
cantins, Sala das Sessões Plenárias, em Pal-
mas, Capital do Estado, aos 13 dias do mês 
de dezembro de 2017. 

RESOLUÇÃO Nº 599/2017 - TCE 
PLENO 

1. Processo nº: 7601/2017 
2. Classe de assunto: 03 - Consulta 
2.1. Assunto: 5 - Consulta acerca da possibi-
lidade de contratação de serviços advoca-
tícios especializados de assessoria jurídica 
com procedimento de inexigibilidade de 
licitação 
3. Responsável: Manoel Silvino Gomes Neto 
- CPF: 246.749.151-04 - Gestor 
4. Interessado: Ordem dos Advogados do 
Brasil - Seccional do Tocantins - CNPJ: 
25.086.752/0001-48 
5. Órgão: Prefeitura Municipal de Tocantínia 
- CNPJ: 02.070.712/0001-02 
6. Relator: Conselheiro Severiano José Cos-
tandrade de Aguiar 
7. Representante do Ministério Público: Oziel 
Pereira dos Santos 
8. Procurador constituído nos autos: Roger 
de Mello Ottano - OAB/TO - nº. 2583 

EMENTA: CONSULTA. PREFEITURA 
DE TOCANTlNIA. CONSULTA RELACIONA-
DA À CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS AD-
VOCATÍCIOS PARTICULARES. INEXIGIBI-
LIDADE DE LICITAÇÃO. SINGULARIDADE 
DO OBJETO E NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO. 
PREVISÃO EXPRESSA. TERCEIRIZAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. CONHECIMENTO. RES-
POSTA EM TESE. PUBLICAÇÃO 

9. Decisão: 

VISTOS, relatados e discutidos os 
autos de nº 7601/2017, que versam sobre 
consulta formulada pelo senhor Manoel Sil-
vino Gomes Neto, Prefeito do Município de 
Tocantínia, visando obter orientações sobre 
os seguintes pontos: 

1 - Nos termos dos artigos 13, V e 25, 
II, da Lei 8.666/93 há possibilidade jurídica 
de realização de procedimento de inexigi-
bilidade de licitação para a contratação de 
assessoria jurídica para os Municípios, ob-
servando a capacidade técnica do contra-
tado e os valores estabelecidos pelo órgão 
de classe? 

2 - Em decorrência da sanção da no-
vel Lei Federal n° 13.429/2017, que possibili-
ta a "terceirização" de atividade fim, é lícito 
a contratação de assessoria jurídica (tercei-
rizada) para municípios de pequeno porte, 
mediante procedimento de inexigibilidade 
de licitação, independentemente da criação 
da Procuradoria nos Municípios? 

3 - A vetusta resolução n° 1093/2005 
do TCE/TO, que determina a obrigatorie-
dade de realização de procedimento lici-
tatório para a contratação de advogados 
encontra-se em contradição com Resolução 
n° 02/2015 do Conselho Federal da OAB, 
bem como com o art. 13, v, da Lei 8.666/93, 
pelo que, tal normativa interna não merece 
ser revista em relação aos procedimentos a 
serem adotados para a contratação de as-
sessoria jurídica? 

Considerando que a resposta à pre-
sente consulta tem caráter normativo e 
constitui prejulgamento da tese, mas não 
do fato ou caso concreto, nos termos do 
art. 150, §3º, e art. 152 do Regimento Interno 
deste Tribunal; 

Considerando os pareceres do Corpo 
Especial de Auditores e do Ministério Públi-
co de Contas; 

Considerando, por fim, tudo que dos 
autos consta; 

RESOLVEM os Conselheiros do Tribu-
nal de Contas do Estado do Tocantins, reu-
nidos em Sessão Plenária, diante das razões 
expostas pelo Relator, em consonância com 
o parecer do Corpo Especial de Auditores e 
em parcial consonância com o parecer do 
Ministério Público de Contas, com funda-
mento nas disposições contidas no artigo 12, 

XIX, da Lei Estadual nº 1.284/2001 c/c arti-
gos 151 e 152, do RITCE/TO, em: 

9.1. Conhecer desta Consulta for-
mulada pelo senhor Manoel Silvino Gomes 
Neto, Prefeito do Município de Tocantínia-
-TO, por preencher os pressupostos legais 
de admissibilidade, definidos no artigo 150 
e seguintes do RITCE/TO; 

9.2. Esclarecer ao Consulente que a 
resposta à presente consulta tem caráter 
normativo e constitui prejulgamento da 
tese, mas não do fato ou do caso concreto, 
nos termos do art. 150, § 39, e art. 152 do 
RITCE/TO; 

9.3. Responder ao senhor Manoel Sil-
vino Gomes Neto, Prefeito do Município de 
Tocantínia, sobre os quesitos apresentados, 
da seguinte forma: 

a) há a possibilidade jurídica 
de realização de procedimento de inexigibi-
lidade de licitação para a contratação de as-
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sessoria jurídica para os Municípios, desde 
que respeitados os requisitos exigidos por 
lei, quais sejam, o serviço profissional espe-
cializado, a notória especialização do profis-
sional ou empresa, e a natureza singular do 
objeto contratual. 

b) pautado no entendimento 
dos Tribunais Superiores, no sentido de que 
se reconheça o instituto da inexigibilidade 
de licitação como meio legal a ser utiliza-
do para a contratação direta de advogados, 
restando comprovada a inviabilidade da re-
alização de concurso público para preenchi-
mento do cargo de Procurador Municipal, a 
terceirização do serviço se mostra razoável, 
quando se der em caráter absolutamente 
temporário. 

Com o intuito de atribuir maior 
transparência e lisura aos atos conduzidos 
pelo Poder Público, nas hipóteses abarca-
das pelo acima exposto, alguns requisitos 
devem ser observados, quais sejam: (i) in-
viabilidade da realização de concurso pú-
blico; (ii) procedimento administrativo for-
mal; (iii) natureza singular do serviço; (iv) 
notória especialização do profissional a ser 
contratado, de acordo com cada caso con-
creto; (v) observação da "Tabela de Hono-
rários Advocatícios" - Resolução 004/2017 
- OAB/TO; (vi) o Poder Executivo Munici-
pal não deve fracionar a contratação dos 
serviços advocaticios, mas, sim, realizá-la 
em procedimento único, de modo que a 
prestação de serviços contratados con-
temple todos os órgãos e entidades do 
citado Poder; (vii) recomenda-se que nos 
Poderes Executivo Municipal e Legislativo 
Municipal não deve haver a contratação do 
mesmo profissional ou escritório, com fun-
damento na autonomia e independência 
entre os poderes. 

c) a posição adotada por esta 
Corte de Contas, atualmente, é no sentido 
de admitir o procedimento de inexigibíli-
dade de licitação para a contratação de as-
sessoria jurídica, respeitando os requisitos 
estabelecidos na Lei nº 8666/93. 

9.4. Modular os efeitos desta decisão, 
de modo que sua aplicação se dê a partir do 
ano de 2019 (dois mil e dezenove); 

9.5. Revogar, na íntegra, os termos 
da Resolução TCE/TO nº. 1.093/2005, de 18 
de outubro de 2005, proferida no Processo 
nº. 8987/2005, que trata de Consulta for-
mulada pelo senhor José Jamìl Fernandes 
Martins; 

9.6. Determinar a publicação desta 
decisão no Boletim Oficial do Tribunal de 
Contas do Estado do Tocantins, nos termos 
do art. 341, § 32, do Regimento Interno des-
ta Corte, para que surta os efeitos legais 
necessários; 

9.7. Determinar à Secretaria do Pleno 
- SEPLE, que remeta ao Consulente cópia 
do Relatório, Voto e Resolução; 

9.8. Encaminhar, por fim, à Coorde-
nadoria de Protocolo Geral - COPRO, para 
as anotações de mister e posterior encami-
nhamento à origem. 

Presidiu o julgamento o Presidente, 
Conselheiro Manoel Pires dos Santos. Os 
Conselheiros José Wagner Praxedes, André 
Luiz de Matos Gonçalves e os Conselheiros 
Substitutos Maria Luiza Pereira Meneses, em 
substituição a Conselheira Doris de Miranda 
Coutinho e Leondiniz Gomes, em substitui-
ção ao Conselheiro Substituto Alberto Se-
vilha, acompanharam o Relator, Conselheiro 
Severiano José Costandrade de Aguiar. De-
clarou-se impedido o Conselheiro Napoleão 
de Souza Luz Sobrinho. Esteve presente a 
Procuradora de Contas, Raquel Medeiros 
Sales de Almeida. O resultado proclamado 
foi por unanimidade. 

Tribunal de Contas do Estado do To-
cantins, Sala das Sessões, em Palmas, Capi-
tal do Estado, aos 13 dias do mês de dezem-
bro de 2017. 

RESOLUÇÃO ICE/TO Nº 601/2017 
- PLENO 

1. Expediente nº: 9823/2014; anexo 
6870/2008 
2. Classe de assunto: 5 - Tomada de Contas 
ou Tomada de Contas Especial 
2.1. Assunto: 2 - Tomada de Contas conforme 
Resolução TCE/TO nº 196/2014, referente ao 
apostilamento reajustamento de preços da 
6, 72 e 18 medição do contrato 403/1998. 
3. Responsável: Ataíde de Oliveira - Secretá-
rio da Infraestrutura, à época 
4. Entidade Origem: Controladoria Geral do 
Estado 
4.1 Entidade Vinculada: Secretaria da 
Infraestrutura 
5. Relator: Conselheiro Severiano José Cos-
tandrade de Aguiar 
6. Representante do Ministério Público: Pro-
curador Geral de Contas Zailon Miranda La-
bre Rodrigues 
7. Procurador constituído nos autos: Não 
atuou 

EMENTA: REQUERIMENTO PARA RE-
ALIZAÇÃO DE INSPEÇÃO EM CONJUNTO 
COM A INSPEÇÃO COMPLEMENTAR, APRO-
VADA PELA RESOLUÇÃO Nº 439/2016-
TCE/TO-PLENO - AUTOS Nº 6600/2009. 

8. DECISÃO: 

VISTOS, discutidos e relatados os 
presentes autos que tratam de Tomada de 
Contas Especial, instaurada pela CGE/TO, 
conforme PORTARIA Nº 90/2014,14 de abril 

de 2014, publicada no Diário Oficial do Es-
tado do Tocantins nº 4.111, de 22 de abril de 
2014, segundo determinação da Resolução 
TCE/TO nº 196/2014-PLENO, de 09 de abril 
de 2014, referente aos autos nº 6870/2008, 
que versam sobre os termos de apostila-
mentos para reajustes das 6, 7º e 18$ me-
dições, derivadas do instrumento contratual 
nº 403/1998, firmado entre a Secretaria dos 
Transportes e Obras, com interveniência do 
Departamento de Estradas de Rodagem do 
Estado do Tocantins e o Consórcio: Cons-
trusan Construtora e Incorporadora Ltda, 
EMSA Empresa Sul Americana de Monta-
gens S/A e Rivoli SPA, objetivando a execu-
ção das obras de terraplenagem, pavimen-
tação asfáltica e obras de artes especiais 
na Rodovia TO-393, trecho: Peixe/Alvorada, 
com extensão de 97,00 Km, no valor de R$ 
3.281.141,99 (três milhões, duzentos e oiten-
ta e um mil cento e quarenta e um reais e 
noventa e nove centavos); R$ 1.933.791,71 
(um milhão, nove centos e trinta e três mil, 
setecentos e no venta e um reais e seten-
ta e um centavos); R$ 4.752.282,45 (quatro 
milhões setecentos e cinquenta e dois mil e 
duzentos e oitenta e dois reais, quarenta e 
cinco centavos), respectivamente. 

Considerando que o Tribunal Pleno 
desta Corte de Contas, na sessão plenária 
do dia 30 de novembro de 2016, aprovou a 
Resolução nº 439/2016-TCE/TO-Pleno - au-
tos nº 6600/2009, determinando a realiza-
ção de Inspeção complementar na execu-
ção do Contrato nº 403/1998, bem como de 
seus Termos de Apostilamentos e Termos 
Aditivos, para que se proceda a individua-
lização e descrição das condutas dos res-
ponsáveis pelo dano imputado, que tratam 
de Tomada de Contas Especial convertida 
por meio da Resolução nº 715/2010-TCE/ 
TO-Pleno, em razão de irregularidades apu-
radas na execução do referido contrato e de 
seus decorrentes atos de gestão. 

Considerando que os autos nº 
9823/2014 tratam de apostilamento deri-
vado do contrato nº 413/1998 e a Inspeção 
complementar determinada por meio da 
Resolução nº 439/2016-TCE/TO-Pleno vai 
analisar a sua execução e seus decorrentes 
atos de gestão. 

Considerando o princípio da econo-
micidade processual, bem como a siste-
matização do trabalho da equipe técnica 
destinada para a realização de inspeção no 
Contrato nº 403/1998, designada por inter-
médio da Portaria nº 391/2017. 

RESOLVEM os Conselheiros do Tri-
bunal de Contas do Estado do Tocantins, 
reunidos em Sessão do Pleno, diante das 
razões expostas pelo Relator: 

8.1. determinar a realização de INS-
PEÇÃO com elaboração de relatório indivi-


